[image: image1.png]PROCESSOS
INTERNOS
Assegurar  justa competigao nos.
‘certames o alinhar praticas que
‘comprometam 3 isonomia ¢ 3
‘ransparéncia



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ: 18.270.447/0001-46

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

(Precedente Invocado: Acórdão TCU n.º 2.622/2015 – P)

[image: image3.jpg]



	Órgão Supridor


	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS


I – Descrição da Necessidade da Contratação 

Problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público: atualização e ampliação de equipamentos (máquinas e roçadeiras), ferramentas e utensílios de oficina.

Essa necessidade decorre tanto da obsolescência dos equipamentos atualmente em uso quanto da inadequação dos mesmos para atender eficazmente às crescentes demandas administrativas e operacionais das diversas Secretarias, as quais se intensificaram diante do aumento da população atendida e do consequente volume de trabalho.
A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos é responsável pela gestão e manutenção das máquinas e roçadeiras que atende diversas demandas operacionais e administrativas, para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados, é imprescindível que os equipamentos estejam em boas condições de uso, isso inclui a realização de manutenções de forma regular e adequada. Esses equipamentos são essenciais para o funcionamento eficiente dos serviços públicos prestados a população.
Para viabilizar a operacionalização de seus deveres e serviços, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos necessita da aquisição de Peças e Ferramentas de máquinas e roçadeiras para atender as diversas finalidades dos setores que competem a essa secretaria. 

Assegura a Segurança: Máquinas e Roçadeiras bem mantidas reduzem significativamente riscos de falhas, acidentes de trabalho, proporcionando segurança na utilização desses equipamentos em seu manuseio.

Aumenta a Vida Útil dos Equipamentos: Troca de peças e manutenções regulares evitam desgastes prematuros e problemas maiores, prolongando a vida útil dos equipamentos e garantindo um melhor retorno sobre o investimento.

Reduz Custo a Longo Prazo: Investir na manutenção preventiva é mais econômico do que  arcar com os custos de reparos emergenciais ou, pior, a substituição prematura dos equipamentos.

Necessidade de Peças e Acessórios: Para que a manutenção seja eficaz, é necessária a disponibilidade de peças e ferramentas de reposição de qualidade. 
Das Justificativas 
Considerando que a Secretaria de Obras e Serviços Públicos dispõem de maquinas roçadeiras, podadores, motopodas e demais equipamentos, que são utilizados pelas equipes de podas e roçados. 

Considerando que no Município ha um grande numero de ruas e avenidas com canteiros centrais e praças arborizadas, incluído a orla marítima e áreas públicas, que necessitam de manutenções e cuidados diariamente, que quando executado os serviços de aparamento de gramados, corte de arvore, podas e roçadas, dificulta o aparecimento e crescimento desordenado de capins e outras vegetações rasteiras. 
Os serviços de roçadas e podas de arvores executados nesses locais são executados pelas equipes de funcionários do quadro efetivo municipal que utilizam os equipamentos diariamente que são patrimônios públicos. 
Justificamos que as peças e ferramentas descritas neste termo de referencia serão utilizadas nas revisões corretivas e preventivas desses equipamentos e nas manutenções em casos de desgaste por tempo de uso.
Considerando a projeção de crescimento das atividades da Secretaria Municipal na aquisição de peças e ferramentas de máquinas e roçadeiras, e visando alinhar-se às diretrizes de modernização e eficiência preconizadas pela Administração Pública, torna-se indispensável a presente demanda. Este investimento objetiva não só substituir peças obsoletas ou insuficientes, mas principalmente promover um salto qualitativo no ambiente de trabalho e na prestação de serviços aos cidadãos, estando, portanto, alinhado aos princípios da eficiência e da economicidade dispostos na Lei Federal n.º 14.133/2021.

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA
Este Processo de Contratação está em pleno alinhamento com as Estratégias Federal de Desenvolvimento (EFD), em conexão com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidades, alinhado às diretrizes do Plano Plurianual (PPA) e com a Lei Orçamentária Anual (LOA) em harmonia com o Plano Estratégico das Contratações (PEC), devidamente alinhado ao Plano de Logística Sustentável (PLS) e ao Plano de Contratações Anual – PCA.

Conforme encadeamento acima demonstrado, a presente contratação foi cuidadosamente planejada e integra de forma substantiva os objetivos de médio e longo prazo estabelecidos pela Administração.

Cadeira relacional dos instrumentos de planejamento
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O Planejamento das Contratações Anual, aprovado pela autoridade máxima, prioriza, entre suas ações, a modernização e a eficiência operacional dos seus órgãos, visando não somente atender as necessidades correntes, mas também preparar a estrutura municipal para os desafios futuros. Assim, o processo em apreço se enquadra nas diretrizes de planejamento e gestão, e cumpre integralmente os requisitos previstos para a otimização dos recursos e a entrega de serviços públicos de qualidade à população.

Nessa esteira, o Plano de Contratações Anual (PCA), elaborado nos termos do art. 12, VII, da Lei n.º 14.133/2021, privilegia a eficiência, a economicidade e a racionalização administrativa, ao compatibilizar cada pretensão de contratação ao Planejamento Estratégico das Contratações (PEC), ao Plano de Logística Sustentável (PLS) e as respectivas leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA).
Este processo de contratação foi cuidadosamente planejado, possui as treze ações do ETP ((art. 18, § 1º, da NLLC) associadas ao Modelo das Cinco Dimensões – M5D (estratégica, econômica, financeira, comercial e gerencial), possui alinhamento estratégico, orçamentário, transorganizacional e com as melhores praticas nacionais e internacionais, além de integrar de forma substantiva os objetivos de médio e longo prazo estabelecidos pela Administração Pública Municipal.
Destaca-se que essa contratação foi definida como prioritária dentro do Planejamento Anual, evidenciando sua importância estratégica. A análise de viabilidade, assim como as estimativas de custo associadas a esta contratação, foi efetuada em consonância com os critérios de economicidade, eficiência e atendimento à demanda publicamente reconhecida, atendendo de maneira cabal às finalidades de desenvolvimento sustentável previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais princípios que norteiam a administração pública.
III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A definição dos requisitos da contratação constitui uma etapa fundamental para garantir a seleção de propostas que atendam de maneira eficaz e eficiente às necessidades da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, conforme estabelece a Lei Federal n.º 14.133/2021. Neste processo, é imperativo considerar não somente aspectos técnicos e econômicos, mas também critérios e práticas de sustentabilidade, em consonância com legislações e regulamentações específicas. Dessa forma, busca-se assegurar padrões mínimos de qualidade e desempenho, ao passo que se incentiva a adoção de procedimentos menos prejudiciais ao meio ambiente e mais alinhado ao desenvolvimento sustentável priorizando não apenas o custo-benefíco, mas também o impacto ambiental e social das contratações.
· Requisitos Gerais: Todos os itens adquiridos devem ser de comprovada eficácia e segurança. É fundamental que a solução escolhida ofereça integração eficiente, usabilidade e robustez, assegurando a operacionalidade contínua das atividades administrativas sem interrupções desnecessárias.
· Requisitos Legais: Todas as aquisições devem observar a conformidade com as normativas específicas do setor público, especialmente as dispostas na Lei Federal n.º 14.133/2021. Deve-se garantir que os fornecedores estejam devidamente regularizados e aptos a contratar com a Administração Pública, além de observância às normas técnicas brasileiras aplicáveis aos produtos e serviços específicos.
· Requisitos de Sustentabilidade: Priorizar a aquisição de itens que comprovem menor impacto ambiental durante seu ciclo de vida. Isso inclui, mas não se limita a, equipamentos com maior eficiência energética, materiais recicláveis ou reciclados, maior durabilidade e menor necessidade de manutenção. A escolha por fornecedores que adotem práticas de produção sustentáveis e socialmente responsáveis será considerada diferencial.
· Requisitos da Contratação: É essencial que os itens a serem contratados estejam alinhados com os objetivos estratégicos e operacionais da Contratante, assegurando que a solução escolhida seja capaz de atender às necessidades atuais e futuras. Será dada preferência a soluções que ofereçam facilidade na operação, manutenção, e que possuam garantia e suporte técnico local adequado.
Para atender efetivamente à necessidade requisitada, é imperativo que todos os itens fornecidos cumpram com os requisitos essenciais aqui descritos, evitando-se a inclusão de especificações excessivamente detalhadas ou desnecessárias que poderiam limitar a competição. Desta forma, busca-se promover uma licitação competitiva, que maximize o valor para o Município enquanto assegura a adoção de tecnologias eficientes e sustentáveis.
IV – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
	Item
	Descrição
	UND
	Qtde

	1
	ARRUELA DE PRESSÃO 15X60.
	pacote
	10

	2
	CABEÇOTE DE ASPIRAÇÃO
	peça
	1

	3
	CABEÇOTE DE CORTE AUTOCUT
	unidade
	50

	4
	CARBURADOR
	unidade
	4

	5
	CHAVE COMBINADA
	pacote
	10

	6
	CINTA DUPLA PARA OMBRO
	peça
	6

	7
	DENTE DE CORRENTE 325¨ MS-260
	peça
	33

	8
	DENTE DE CORRENTE PICCO MIN
	peça
	22

	9
	ENGRENAGEM: 
	peça
	1

	10
	FIO CORTE PERFIL QUADRADO 3M
	metro
	18.720

	11
	HS 82 R PODADOR 600MM/24¨
	peça
	1

	12
	HT 135 MOTO- PODA, 30CM/12
	unidade
	1

	13
	LAMINA 2 FACAS 305-2 ESPECIAL 
	peça
	20

	14
	OLEO STIHL 8017H CASTROL 500ML
	unidade
	240

	15
	PORCA DE SEG. COM COLAR
	pacote
	10

	16
	PRATO GIRATÓRIO
	pacote
	10

	17
	SABRE L 30CM/12 1,1MM/0,043
	unidade
	1

	18
	SABRE R 40CM/16 1,6MM/0,063 320
	unidade
	1

	19
	SERRA CIRCULAR 200-24 ESPECIAL
	peça
	6

	20
	SOPRADOR BG 86 C-E ERGOSTAR
	peça
	1

	21
	TUBO DE GRAXA 80G
	unidade
	25

	22
	TUBO DE PUNHO 41477901324
	unidade
	6

	23
	VELA DE IGNIÇÃO NGK BPMR7A
	peça
	15

	
	
	
	


No artefato de Planejamento denominado Estudo Técnico Quantitativo de Estimação – ETQ encontram-se as estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, considerando a interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala.
V – LEVANTAMENTO DE MERCADO
Conforme análise preliminar para o atendimento das necessidades, identificamos as seguintes principais soluções de contratação entre os fornecedores e os órgãos públicos:

· Alternativa 1. Contratação diretamente do fabricante ou distribuidor autorizados: Esta opção envolve negociar diretamente com fabricantes ou distribuidores autorizados para obtenção de melhores preços, qualidade, prazo de entrega e condições de garantia. É uma solução ideal para a aquisição de itens específicos, com demandas pontuais ou de alta complexidade técnica que necessitam atenção especializada.
· Alternativa 2. Contratação de empresa especializada para o fornecimento do objeto (terceirização): Refere-se à contratação de empresa especializada para o fornecimento do objeto demandado, que também pode incluir serviços associados como instalação, manutenção e suporte técnico, caso necessário. Esta alternativa pode ser vantajosa para contratação de itens, que frequentemente necessitam de serviços de pós-venda.
· Alternativa 3. Formas alternativas de contratação: Inclui modelos como compras compartilhadas entre diferentes órgãos públicos, sistema de registro de preços e adesões a contratações por meio de consórcios e outros entes públicos. Essas abordagens podem proporcionar economia de escala, redução de preços e maior eficiência administrativa.
Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar

A Alternativa 2 permite selecionar fornecedores especializados que atendam aos requisitos de qualidade e segurança necessários, ao mesmo tempo em que garante flexibilidade para obter preços competitivos, condições de pagamentos favoráveis e facilita a logística de entrega. Além disso, essa solução proporciona agilidade no processo de compra e permite a participação de um amplo leque de fornecedores, incluindo empresas de diferentes portes, o que pode resultar em uma ampla análise de opções e escolha da proposta mais vantajosa para o Município, garantindo que os itens adquiridos estejam alinhados às necessidades da administração, em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/2021.

Após análise detalhada das alternativas possíveis, o tipo de solução mais adequada a contratar, do ponto de vista técnico e econômico é a Alternativa 2 - Contratação de empresa especializada para o fornecimento do objeto (terceirização), podendo a contratação ser feita através de Dispensa de Licitação, em sua Forma Eletrônica, em alinhamento com os princípios constitucional da economicidade, eficácia e eficiência.
VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	Item
	Descrição
	UND
	Qtde
	Valor 
Estimado
	Subtotal Estimado

	1
	ARRUELA DE PRESSÃO 15X60.
	pacote
	10
	16,00
	160,00

	2
	CABEÇOTE DE ASPIRAÇÃO
	peça
	1
	18,00
	18,00

	3
	CABEÇOTE DE CORTE AUTOCUT
	unidade
	50
	164,00
	8.200,00

	4
	CARBURADOR
	unidade
	4
	219,00
	876,00

	5
	CHAVE COMBINADA
	pacote
	10
	36,00
	360,00

	6
	CINTA DUPLA PARA OMBRO
	peça
	6
	143,00
	858,00

	7
	DENTE DE CORRENTE 325¨ MS-260
	peça
	33
	3,51
	115,83

	8
	DENTE DE CORRENTE PICCO MIN
	peça
	22
	3,73
	82,06

	9
	ENGRENAGEM: 
	peça
	1
	435,00
	435,00

	10
	FIO CORTE PERFIL QUADRADO 3M
	metro
	18.720
	1,26
	23.587,20

	11
	HS 82 R PODADOR 600MM/24¨
	peça
	1
	3.800,00
	3.800,00

	12
	HT 135 MOTO- PODA, 30CM/12
	unidade
	1
	3.794,50
	3.794,50

	13
	LAMINA 2 FACAS 305-2 ESPECIAL 
	peça
	20
	143,00
	2.860,00

	14
	OLEO STIHL 8017H CASTROL 500ML
	unidade
	240
	37,75
	9.060,00

	15
	PORCA DE SEG. COM COLAR
	pacote
	10
	15,00
	150,00

	16
	PRATO GIRATÓRIO
	pacote
	10
	23,00
	230,00

	17
	SABRE L 30CM/12 1,1MM/0,043
	unidade
	1
	180,00
	180,00

	18
	SABRE R 40CM/16 1,6MM/0,063 320
	unidade
	1
	229,00
	229,00

	19
	SERRA CIRCULAR 200-24 ESPECIAL
	peça
	6
	122,50
	735,00

	20
	SOPRADOR BG 86 C-E ERGOSTAR
	peça
	1
	2.149,50
	2.149,50

	21
	TUBO DE GRAXA 80G
	unidade
	25
	25,98
	649,50

	22
	TUBO DE PUNHO 41477901324
	unidade
	6
	174,88
	1.049,28

	23
	VELA DE IGNIÇÃO NGK BPMR7A
	peça
	15
	26,50
	397,50

	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL ESTIMADO(
	
	
	R$ 59.976,37


Deste modo, tendo como parâmetro a pesquisa de preços realizada, tem-se que o valor estimado, totaliza a monta de R$ 59.976,37 (cinquenta e nove mil novecentos e setenta e seis reais e trinta e sete centavos).
A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, constam de artefato de planejamento denominado Refinamento Metodológico de Preços - RMP (anexo).
VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta para atender às necessidades da Administração baseia-se em uma abordagem integrada que contempla tanto a qualidade dos itens quanto a eficiência operacional e a sustentabilidade. Essa abordagem está alinhada aos princípios estabelecidos pela Lei Federal n.º 14.133/2021, que enfatiza o planejamento, a eficiência, a economicidade e o desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas.

A solução escolhida baseia-se em critérios técnicos de máximo desempenho, custo-benefício favorável e menor impacto ambiental. A Lei Federal n.º 14.133/2021, em seu Art. 11, salienta a necessidade de assegurar a seleção da proposta mais vantajosa e promover o desenvolvimento nacional sustentável. Nesse sentido, foram priorizadas as soluções disponíveis no mercado que apresentam características de adequação às exigências, além de incentivar a inovação.

Além disso, conforme o inciso XIII do § 10, do art. 18, a solução escolhida se distingue como a mais adequada existente no mercado para atender as demandas especifica da Unidade Demandante. Este ponto foi alcançado por meio de um extenso levantamento de mercado e análise de alternativas possíveis, justificando técnica e economicamente a escolha do tipo de solução a contratar, em conformidade com o art. 18, incisos IV e V, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

Adicionalmente, as providências para suprir a demanda em tela foram consideradas parte fundamental da solução proposta. A escolha da solução também vai ao encontro do art. 40, incisos III e V, da mesma Lei, que orienta sobre o processo de planejamento das compras na administração pública, destacando a importância do aproveitamento das condições de mercado e da responsabilidade fiscal para a obtenção de termos mais vantajosos de aquisição e pagamento, assim como a otimização dos recursos públicos.

Conclui-se, portanto, que a solução mais adequada, entre as possíveis, para atender à necessidade da Administração, avaliando a viabilidade técnica e econômica da contratação ou das contratações necessárias para compor a solução é a Alternativa 2 - Contratação de empresa especializada para o fornecimento do objeto (terceirização). Esta solução assegura não apenas o cumprimento das disposições legais, mas também a promoção de uma gestão pública eficiente e responsável, focada no aumento do nível de maturidade da gestão municipal (IEGM), no bem-estar social e na sustentabilidade econômica. 
VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal n.º 14.133/2021, que prioriza o incremento da competitividade e a eficácia na gestão de aquisições públicas, procedeu-se à seguinte análise detalhada para determinar a viabilidade técnica e econômica do parcelamento dos itens a serem adquiridos para atender às necessidades da Unidade Requisitante.
1. Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Concluiu-se que os itens requeridos são tecnicamente divisíveis sem que haja prejuízo à sua funcionalidade ou aos resultados aspirados pela Administração. Cada categoria de item pode ser adjudicada separadamente, possibilitando um atendimento customizado e preciso às demandas específicas do Setor Requisitante.
2. Viabilidade Técnica e Econômica: A divisão em item demonstrou ser técnica e economicamente viável. Tal estratégia permite uma contratação mais dirigida e eficiente, garantindo a atenção às especificidades da demanda, sem comprometer a qualidade ou eficácia esperada.
3. Economia de Escala: A análise referente à economia de escala revelou que, ao invés de acarretar aumento proporcional de custos, o parcelamento resultará em uma gestão mais eficiente dos recursos disponíveis, com possibilidade de negociação de preços mais vantajosos pela disputa especializada por item, reduzindo assim o custo final para a Administração.
4. Competitividade e Aproveitamento do Mercado: Confirmou-se que o parcelamento fomenta uma maior competitividade e possibilita um melhor aproveitamento do mercado. Permitirá a participação de um espectro mais amplo de fornecedores, inclusive pequenas empresas locais especializadas, promovendo a distribuição mais equitativa das oportunidades e fomentando o desenvolvimento econômico local.
5. Análise do Mercado: A análise de mercado reforçou a decisão de parcelamento em itens, demonstrando que a prática é alinhada às dinâmicas do setor e às necessidades específicas de aquisição de desses itens. Revelou-se que fornecedores tendem a especializar-se em categorias específicas de produtos, indicando vantagens no parcelamento.
6. Consideração de Itens: Em alinhamento com a Lei n° 14.133/2021, considerou-se a divisão em itens para possibilitar a participação de fornecedores que não apresentam capacidade de entregar a totalidade do objeto, desde que essa divisão não implicasse prejuízos à economia de escala. Tal abordagem visa maximizar tanto a eficiência da contratação quanto a inclusão de pequenos fornecedores. 

Essa abordagem cuidadosa e fundamentada em dados concretos sobre o mercado e análises de viabilidade assegura estar alinhada tanto com a legislação vigente quanto com as melhores práticas de gestão pública. Com isso, justificamos que adotar o parcelamento do objeto em itens, contribui para a obtenção de resultados mais eficazes e economicamente vantajosos para a Administração Pública, além de promover a transparência e a eficiência como mandatários do interesse público.
IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Conforme preconizado na Lei Federal n.º 14.133/2021, o planejamento e execução das contratações públicas devem assegurar a obtenção de resultados que maximizem o valor para a Administração Pública, sempre com vistas à promoção do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º). Para o processo em tela, os resultados pretendidos são delineados com a finalidade de atender a esses princípios, garantindo o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis e assegurando o atendimento eficaz das necessidades da administração.
· Melhoria da Eficiência Operacional: A aquisição em tela visa inovar e otimizar as operações da Unidade Demandante, permitindo a prestação de serviços públicos de forma mais eficiente e eficaz, em consonância com o Art. 11, que enfatiza a seleção da proposta mais vantajosa.
· Sustentabilidade: Em alinhamento com o Art. 12, III da Lei Federal n.º 14.133/2021, que orienta a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, espera-se que todos os itens adquiridos sigam critérios de sustentabilidade, seja no consumo de energia, na minimização de impactos ambientais ou na disposição e reciclagem ao final da vida útil.
· Compatibilidade e Integração de Tecnologias: As peças e ferramentas devem ser compatíveis entre si e com as tecnologias já em uso, visando a integração de sistemas que facilite o gerenciamento e a operação dos equipamentos, de modo a evitar a duplicidade de recursos e garantir uma melhor gestão da infraestrutura tecnológica.
· Capacitação Técnica e Suporte: Assegurar que os fornecedores ofereçam suporte técnico adequado e treinamento para os usuários dos equipamentos, viabilizando a plena utilização dos recursos adquiridos, confirmando o que é estipulado pelos Art. 40, III e VI, referentes à capacitação de servidores para gestão contratual e operação eficiente dos recursos.
· Otimização do Investimento Público: Alinhar os gastos com as diretrizes de responsabilidade fiscal (Art. 40, V-c), garantindo que as despesas relativas à demanda estejam dentro do orçamento previsto e contribuam para a racionalização dos gastos públicos, evitando desperdícios e promovendo o uso eficiente dos recursos públicos. 
O cumprimento desses resultados, conforme estabelecido na nova Lei de Licitações, permitirá não somente a satisfação das demandas, mas também proverá uma base sólida para o contínuo desenvolvimento e aprimoramento dos serviços prestados à comunidade, promovendo, assim, a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e o desenvolvimento sustentável.
X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

Para a demanda em análise, diversas providências precisam ser meticulosamente planejadas e implementadas no âmbito da preparação para um processo de contratação mais eficiente, eficaz, conforme delineado abaixo:

· Estabelecimento de Comissão de Contratação: Designação de uma Comissão de Contratação, Pregoeiro ou um Agente de Contratação, em conformidade com o artigo 9º do Decreto Municipal n.º 268/2023 e artigo 7º da Lei Federal n.º 14.133/2021, que será responsável por conduzir o processo licitatório, desde a elaboração do edital até a homologação do resultado e acompanhamento da execução contratual. 
· Elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico: Desenvolvimento de um Termo de Referência ou Projeto Básico detalhado, que incorpore as informações obtidas no Estudo Técnico Preliminar, conforme preconizado no Acórdão 2273/2024 - TCU, especificando os produtos e serviços a serem adquiridos, os critérios de aceitação, os padrões de qualidade, e as condições de entrega e pagamento.
· Realização de Pesquisa de Mercado: Execução de uma ampla pesquisa de mercado, conforme orientado pelo § 1º do artigo 23, para estabelecer de forma adequada a estimativa de valores da contratação com base nos preços praticados no mercado. Essa pesquisa ajudará a determinar o preço máximo que a Administração está disposta a pagar pelos bens e serviços, para evitar gastos desnecessários, preços inconsistentes, inexequíveis ou sobrepreço. 
· Publicação do Edital: Publicação do edital de licitação, em observância ao artigo 21 da Lei Federal n.º 14.133/2021, utilizando-se do portal nacional de contratações públicas e, dos demais meios de comunicação, garantindo ampla divulgação e participação.
· Capacitação da Equipe: Promoção de capacitação para a equipe de fiscalização e gestão contratual, no intuito de prepará-los para a execução efetiva do contrato, conferindo-lhes conhecimentos sobre as especificidades dos produtos e serviços a serem contratados e as técnicas de gerenciamento e fiscalização contratuais, nos termos da Instrução Normativa n.º 001/2021, da Unidade de Controle Interno do Município de Manga/MG.
· Analise de Conformidade Ambiental: Avaliação dos possíveis impactos ambientais, conforme disposto no Plano de Logística Sustentável (PLS), aprovado pelo Decreto Municipal n.º 309/2024 e os comandos dos incisos XII e XIII do §1º do artigo 18 da Lei Federal n.º 14.133/2021, proporcionando a adoção de medidas mitigadoras e a escolha de produtos que atendam às exigências de sustentabilidade e responsabilidade social. 
· Adoção de Medidas para Garantia da Execução Contratual: Estabelecimento de garantias contratuais para assegurar a execução fiel e dentro dos padrões de qualidade especificados, alinhando as expectativas entre a Administração e os fornecedores. 
· Gestão de Fiscalização do Contrato: Implementação de procedimentos de gestão e fiscalização contínua do contrato, nos termos da Instrução Normativa n.º 001/2021, da Unidade de Controle Interno do Município de Manga/MG, para assegurar que a entrega dos bens e a prestação dos serviços estejam em conformidade com o que foi contratado, aplicando-se as sanções administrativas cabíveis em caso de inexecução parcial ou total do objeto contratado.

· Gestão de Riscos: Identificar, analisar, avaliar, definir estratégia e mitigar possíveis riscos associados ao processo de contratação e ao cumprimento do contrato, estabelecendo planos de ação para possíveis contingências.
XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

A solução demandada não depende de contratações correlatas de objetos similares ou complementares.

XII – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

Considerando a Lei Federal n.º 14.133/2021, é imprescindível adotar práticas de sustentabilidade e responsabilidade ambiental no presente processo visando atender as necessidades demandas. A avaliação dos possíveis impactos ambientais decorrentes dessa contratação e a proposição de medidas mitigadoras são essenciais para promover o desenvolvimento nacional sustentável, em conformidade com o princípio estabelecido pela citada Lei, conforme seu artigo 5º.
Os principais impactos ambientais da presente demanda, podem estar associados tanto ao processo produtivo, como à geração de efluentes, ao próprio uso dos produtos ou mesmo à geração de resíduos de embalagem pós uso. 

As empresas deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, bem como as Leis e Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. 

Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

Os itens demandados deverão, preferencialmente: utilizar componentes recicláveis, biodegradáveis e atóxicos em sua produção; serem acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA
Após uma análise criteriosa de todos os aspectos envolvidos no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e fundamentando-se estritamente nas jurisprudências da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, chegamos a um posicionamento conclusivo acerca da viabilidade e razoabilidade da contratação para AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E PEÇAS DE MÁQUINAS E ROÇADEIRAS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE MANGA MG.
Considerando que o valor estimado da contratação encontra-se abaixo do custo para realização de procedimento licitatório, tal cenário denuncia a existência de pregões deficitários, o que justificaria a adoção de procedimento menos oneroso para a administração pública, podendo a contratação ser feita através de dispensa de licitação, em sua forma eletrônica, em alinhamento com os princípios constitucional da economicidade, eficácia e eficiência.

De acordo com o artigo 18, §1º, XIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve culminar num posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. A proposta de como delineadas nos elementos anteriores deste Estudo Técnico Preliminar, alinha-se de maneira assertiva com esta finalidade. Identificamos que, não apenas existe a viabilidade técnica e econômica da contratação, mas também é notória sua contribuição para a melhoria da eficiência e eficácia dos serviços prestados pela Unidade Requisitante, evidenciando o atendimento ao princípio da eficiência previsto no artigo 5º da supracitada lei.
Adicionalmente, nossa avaliação mostra que as estimativas de quantidades e os valores da contratação, fundamentados segundo o artigo 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021, são coerentes com os valores praticados pelo mercado, observando-se as diretrizes para obtenção do preço mais vantajoso para a Administração Pública, bem como a transparência e a obtenção de propostas competitivas, conforme busca o artigo 11, incisos I e II, da mesma legislação.
Como medida de prudência e alinhamento com o Planejamento Estratégico das Contratações e o Planejamento Orçamentário, o parcelamento da solução proposto neste Estudo Técnico Preliminar atende ao disposto no §3º do artigo 40, reforçando a viabilidade de gestão dos contratos e a eficiência no uso dos recursos públicos. Este planejamento assegura, ainda, a observância dos princípios da economicidade e da eficácia.

Importante destacar que, ao promover a contratação dos itens dessa demanda, estaremos diretamente contribuindo para o desenvolvimento nacional sustentável, um dos fundamentos elencados no artigo 5º e um dos objetos no artigo 11, IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021, ao considerar bens que atendem a critérios de eficiência energética, sustentabilidade e adequação às normas técnicas brasileiras.

Assim, fundamentado nos aspectos técnicos, legais e estratégicos apresentados e em conformidade com as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, concluímos favoravelmente pela viabilidade e razoabilidade da contratação demandada. Tal ação, acreditamos, garantirá um salto qualitativo nos serviços prestados à população, alinhando o uso de recursos públicos à consecução de resultados eficientes e ao atendimento eficaz das necessidades atuais e futuras da administração municipal.

Manga/MG, 11 de Abril de 2025.
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